
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.616 - DF (2012/0106055-5)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

AGRAVADO : LUCAS DE MORAES SANTOS 

ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO ALVES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112, DO CP. SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. MATÉRIA SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. REGRAMENTO DIRIGIDO AOS 
TRIBUNAIS DE SEGUNDA INSTÂNCIA.  ART. 543, C, DO 
CPC. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O entendimento majoritário e predominante neste Superior Tribunal 
de Justiça é no sentido de que o termo inicial da prescrição da 
pretensão executória é contado a partir do dia em que a sentença 
condenatória transitou em julgado para a acusação.
2. A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como 
representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, não 
impõe o sobrestamento dos recursos especiais que tratem da matéria 
afetada, aplicando-se tal óbice, somente aos processos que tramitam 
perante os tribunais de segunda instância. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e 

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro MOURA RIBEIRO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.616 - DF (2012/0106055-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : LUCAS DE MORAES SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO ALVES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRÍTÓRIOS, contra decisão 

monocrática da lavra do Exmº Ministro Campos Marques (Desembargador 

Convocado do TJ/PR), que negou seguimento a recurso especial, porque para 

a acusação o termo inicial da contagem do prazo prescricional da pretensão 

executória é o trânsito em julgado da sentença condenatória.

Busca o agravante a reforma do decisum sustentando, em 

síntese, que o termo inicial da prescrição da pretensão executória é o da data 

do trânsito em julgado da sentença condenatória para ambas as partes. Alega, 

ainda, a necessidade de sobrestamento do efeito, haja vista a afetação do REsp 

nº 1.335.110/DF, pela terceira seção desta Corte. 

É o sucinto relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.616 - DF (2012/0106055-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : LUCAS DE MORAES SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO ALVES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TRÂNSITO EM JULGADO 
PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112, DO CP. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. MATÉRIA SUBMETIDA 
À SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
REGRAMENTO DIRIGIDO AOS TRIBUNAIS DE 
SEGUNDA INSTÂNCIA.  ART. 543, C, DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O entendimento majoritário e predominante neste Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que o termo inicial da 
prescrição da pretensão executória é contado a partir do dia em 
que a sentença condenatória transitou em julgado para a 
acusação.
2. A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como 
representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do 
CPC, não impõe o sobrestamento dos recursos especiais que 
tratem da matéria afetada, aplicando-se tal óbice, somente aos 
processos que tramitam perante os tribunais de segunda 
instância. 
3. Agravo regimental improvido.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.616 - DF (2012/0106055-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : LUCAS DE MORAES SANTOS 
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO ALVES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

VOTO

O SENHOR MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

O recurso encontra-se fundamentado na negativa de vigência ao 

artigo 112, I, do CP, sob o argumento de que o termo inicial da prescrição da 

pretensão executória é a data do trânsito em julgado da sentença condenatória 

para ambas as partes, e não o dia em que o decisum transitou em julgado para 

a acusação.  

O entendimento pacificado nesta Corte, com amparo na 

literalidade do art. 112, I, do Código Penal, é de que o termo inicial da 

contagem do prazo prescricional da pretensão executória é o trânsito em 

julgado da sentença condenatória para a acusação.

Nesse sentido os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO EXECUTÓRIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO 

EM JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. ART. 112 DO CÓDIGO 

PENAL. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O entendimento majoritário e predominante neste Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de que "o termo inicial da 

prescrição da pretensão executória é contado a partir do dia 

em que a sentença condenatória transitou em julgado para a 

acusação (art. 112, I, do CP)." (HC 168.027/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 

04/06/2012).

2. A literalidade da redação do art. 112 do Código Penal é 

expressa no sentido de que o termo inicial da prescrição após a 

sentença condenatória irrecorrível começa a correr "do dia em 

que transita em julgado a sentença condenatória, para a 
Documento: 1260325 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/09/2013 Página  4 de 5



 
 

 

acusação, ou a que revoga a suspensão condicional da pena ou 

o livramento condicional." 3. A esta Corte é vedada a análise 

de dispositivos constitucionais em sede de recurso especial, 

ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 

usurpação da competência da Suprema Corte. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 316.147/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

DESCABIMENTO. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

EXECUTÓRIA.  TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM JULGADO 

PARA A ACUSAÇÃO. INADMISSIBILIDADE DE 

RECONHECIMENTO IN CASU. AUSÊNCIA DE 

DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. NECESSIDADE DE 

PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. REGIME ABERTO. 

INADMISSIBILIDADE DA IMPOSIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS À COMUNIDADE COMO CONDIÇÃO 

ESPECIAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o 

cabimento do remédio heróico, adotando orientação no sentido 

de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso 

ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 

constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na 

exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento 

ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

- Esta Corte Superior tem se posicionado no sentido de que, nos 

moldes do art. 112, I, do Código Penal, o termo inicial do prazo 

prescricional da pretensão executória é o trânsito em julgado 

para a acusação. Precedentes.

(...)

Habeas corpus não conhecido. Ordem parcialmente concedida 

de ofício, apenas para determinar o cumprimento da pena 

privativa de liberdade em meio aberto, afastando-se a condição 
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especial de prestação de serviços à comunidade anteriormente 

imposta.

(HC 231.942/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA 

TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. 1. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 

EXECUTÓRIA. 2. TERMO INICIAL. DATA DO TRÂNSITO EM 

JULGADO PARA A ACUSAÇÃO. 3. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes de 

infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 

razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 

regimental.

2. O termo inicial da contagem da prescrição da pretensão 

executória é a data em que a sentença condenatória transitou 

em julgado para a acusação. Inteligência do art. 112, inciso I, 

do Código Penal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AgRg no HC 237.415/DF, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 

18/06/2013, DJe 25/06/2013)

De outra parte, esta Corte tem posicionamento jurisprudencial 

no sentido de que a afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como 

representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do Código de 

Processo Civil, não impõe o sobrestamento dos recursos especiais que tratem 

de matéria afetada, aplicando-se somente aos tribunais de segunda instância. 

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. APLICAÇÃO, 

POR ANALOGIA, DO ART. 21 DA LEI N. 4.717/1965. 

SOBRESTAMENTO. NÃO AFETAÇÃO DOS RECURSOS JÁ 

ENCAMINHADOS AO STJ.

1. A suspensão prevista no art. 543-C do CPC é dirigida ao 
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Tribunal de origem e não afeta necessariamente os recursos 

especiais já encaminhados ao STJ.

2. Não se caracteriza o dissenso interpretativo quando há 

dessemelhança entre os arestos confrontados.

3. "Não cabem embargos de divergência, quando a 

jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do 

acórdão embargado" (Súmula n.

168/STJ).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EAREsp 114.752/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2013, 

DJe 29/05/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0106055-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.324.616 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  144162120118070000  20110020144162  20110020144162RES  221308420118070015

EM MESA JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : LUCAS DE MORAES SANTOS
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO ALVES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
AGRAVADO : LUCAS DE MORAES SANTOS
ADVOGADO : RAFAEL AUGUSTO ALVES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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